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De: Teimo Santos [telmo.santos@ineg.pt]

Enviado: guarta-feira, 23 de Julho de 2014 22:53

Para: Comisséo 6% - CEOP XiI

Ce: Antonio Joyee, Francisco Girio; Mdoao Batista

Assunto: Solicitacdo de Audiéncia Urgente

Anexos: Pedido_Audiencia_PR.pdf, Anexos_Pedido_Audiencia.zip

Exmo. Sr. Deputado Pedro Pinto
Presidente da Comissdo Parlamentar de Economia e Obras Publicas

Venho por esta forma comunicar a exposicao apresentada a Sua Exceléncia, O Presidente da Reptblica na
gual Ihe demos a conhecer a nossa profunda preccupacao com a nova Lei Orgédnica do LNEG, L.P,, e lhe
pedimos uma audiéncia com caracter de urgéncia.

Da mesma forma, consideramos que esta exposicdo detalhada deve ser apresentada a Sua Exceléncia, pelo
que lhe solicitamos a marcagdo de uma audiéncia com os representantes do Conselho Cientifico, Estrutura
Orgénica de Gestdo e Comissdo de Trabalhadores do LNEG.

Atenciosamente
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De: conselho cientifico

Enviado: 9 de julho de 2014 18:32

Para: belem@presidencia.ot

Cc: Francisco Girio; MJoao Batista
Assunto: Solicitacdo de Audiéncia Urgente

Exmo. Senhor Chefe da Casa Civil da Presidéncia da Repubilica,

Dr. José Manuel Nunes Liberato

O Conselho Cientifico do LNEG, I.P., vem por este meio enviar o documento anexo, no qual este érgéo,
conjuntamente com a Estrutura Organica de Gestdo e com a Comissdao de Trabalhadores do LNEG,
solicitam uma audiéncia a Sua Exceléncia, O Presidente da Reptblica, pelas razBes que constam do
mesmo.



Dada a urgéncia deste pedido, optou-se pelo envio
mesmo seguiu também por via protocolar.

Com os melhores cumprimentos

Telmo M. Bento dos Santos
Vice-Presidente do Conselho Cientifico

LNEG - Laboratério Nacional de Energia e Geologia, |.P.
Estrada da Portels, Bairro do Zambujal,

Apartado 7586, Alfragide,

2610-999 Amadora, Portugal

Tel: (+351) 21 092 46 00; Ext.: 4147

Fax: {+351) 214715018

E-mail alternativo: telmo.santos@lneg.pt
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No entanto, o



Exmo. Senhor Chefe da Casa Civil da Presidéncia da Repiblica
Dr. José Manuel Nunes Liberafo

O LNEG, Laboratéric de Estado para as édreas de Energia e Geologia, através do seu Conselho

Clentifico, Estrutura Organica de Gesldo e Comissio de Trabalhadores, vém manifestar §§‘§§i§%’§u§
preocupagio perante a aprovagéo, em Conselho de Ministros do passade dia 3 dejulho, da nova Lei
Orgénica do LNEG - Laboratério Nacional de Energla & Geologia, LP., que se revesle de parficular
gravidade para o atual Sistema Clentifico ¢ Tecnologico Nacional (SCTN). Em consequéncia,
solicitam uma audiéncia a Sua Exceléncia, O Presidente da Republica, com cardler de urgéneia,
para the apresentar os fundamentos de natureza téenica, clentifica e juridica para que seja evilada a
promulgacéo da referida Lel Organica.

O documento ora aprovado em Conselho de Ministros, afravés do seu Art® 15° - Critérios de selecio
do pessoal, conduz ao esvaziamento de uma grande parte das competéncias cleniificas da area da
Energia do LNEG, de uma forma totalmente injustificada e sem a fransferéncia “real” das mesmas
para outra Insfituicdo Publica do SCTN.

De facto, a Lei Orgénica agora aprovada, preconiza a transferéncia de competéncias, associadas
a0s seus recursos humanos, deste Laboratdrio de Eslado para uma entidade da Administragio
Direta do Estado, a DGEG-Diregfo-Geral de Energla e Geologia, e para uma entidade empresarial
do Estado, a ENMC-Entidade Nacional para o Mercado de Combustivels, que ndo fazem parte do
SCTN e ndo podem exercer competéncias na drea da investigaclo conforme determinado no DL
n®125/99, que estabelece o quadro normalivo aplicavel as inslifuicies que se dedicam a
investigacdo cientifica e desenvolvimento tecnolbgico.

O desempenho destas competéncias no LNEG tem sido reconhecido de exceléncia, o que pode ser
comprovado pelos indicadores de atividade no &mbito do 7° Programa-Quadro da UE (2007-2013)
na 4rea da Energia~ no qual o LNEG se posiciona no topo do ranking nacional das instituigbes do
SCTN, nomeadamente no que respeita ao nimero de parlicipagbes em projelos europsus ¢ a
coordenagdo cientifica desses projelos em Porugal.

E ainda nosso entendimento, que a referida Lei Orgénica viola a legislaggo vigente em matéria de
organizacdo administrativa, ao transferir fungbes gﬁafzi a Administrac8o Direta, que o Estado s6 pode
prossequir através da Administragéo Indireta (cfr. Leis n® 3/2004 e n® 4/2004, de 15.01). Por outro
fado, ao legitimar novos entes juridicos para o exercicio de investigagéo cientifica, o Governo esta a
atuar em matéria da competéncia da reserva da Assemblela da Repiblica.
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As razbes que agora se expbem, foram atempadamente manifestadas pelo Conselho Diretive do
LNEG & Secretaria de Estado da Energia, através de documento que se anexa e com o qual o
Conselho Cientifico, toda a Estrutura Orgénica de Gestio e Comiss@io de Trabalhadores deste
Laboratério de Estado, manifestam a sua lolal concordéncia.

Por tudo quanto foi exposto, aguarda-se uma resposta de V. Exa. ao nosso pedido de audiéncia,
cientes de que ferd o melhor acolhimento junto de Sua Exceléncia, O Presidente da Republica.

Alenciosamenis,

Lisboa, 9 de julho de 2014

Pel'A Comissao Coordenadora do Conselho Cieniifico do LNEG
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{Telmo Manuel Bento dos Santos)

Pel'A Estrutura Orgénica de Gestéo do LNEG
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{FranciscoManuel Ferreira Girio)

Pel'A Comisséo de Trabalhadores do LNEG
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